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 __________________________


ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 10 DE MAIO DE 2012
Ao décimo dia do mês de maio do ano dois mil e doze, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se, na sequência de convocatória formalizada nos termos legalmente previstos, uma reunião extraordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, senhores, Marlene Martins Dias da Silva, David Martins, Carlos Sérgio Freire Quintino, José Manuel Bota Sequeira e Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis.


Secretariou a Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo senhor Presidente, pelas nove horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ATA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da ata da reunião realizada no dia três de maio de dois mil e doze, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respetiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue previamente aos Senhores membros do Órgão Executivo.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro, absteve-se o senhor Vereador David Martins que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia nove de maio de dois mil e doze, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – quatro milhões, quatrocentos e doze mil, vinte e quatro euros e dezasseis cêntimos.


Operações não Orçamentais – setecentos e cinquenta e sete mil, cento e dois euros e sessenta e quatro cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Resolução da Assembleia da República n.º 61/2012, de quatro de maio, que recomenda ao Governo que promova ações “Por um envelhecimento ativo”.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efetuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES =

O senhor Vereador David Martins pediu o uso da palavra para dizer que, relativamente ao assunto apreciado na última reunião, sobre as cidades saudáveis, a situação é importantíssima para o município e entende que, apesar da responsabilidade não ser deste, deveria envolver-se a ARS Algarve e outras instituições, pelos ganhos que poderiam existir e sobretudo pelo conhecimento da realidade. 


Referiu que o senhor Presidente deve ter conhecimento das grandes carências que existem em Albufeira e julga que este plano municipal de saúde daria pistas e conteúdo para as intervenções que o senhor Presidente tem e, inclusivamente, para se conseguir defender melhor os munícipes de Albufeira.


Disse ainda, o senhor Vereador David Martins, que sabe que é uma situação que terá que ser aprovada pela Assembleia Municipal, mas considera que a mesma é passível de alguns contatos que lhe parecem essenciais, sobretudo no momento atual, pelo facto de existir um debate tão grande ao nível da saúde, com as carências que as pessoas estão a passar, em que seria mais uma ferramenta para o Executivo ter razões para demonstrar que são necessárias mais e melhores condições.


O senhor Vereador David Martins questionou sobre uma notícia que estava na imprensa nesse dia, que dava conta de que a Associação Nacional de Municípios havia remetido para os municípios uma minuta de providência cautelar, para ser apresentada por estes, em relação ao Imposto Municipal sobre Imóveis, sobre o qual o Governo Central pretende angariar 5% desse valor, questionando se o senhor Presidente pretende, ou não, apresentar, como muitos municípios já o disseram que irão fazer, uma providência cautelar para que seja evitada esta perda de 5 % dos impostos que o Governo deseja arrecadar.


O senhor Presidente respondeu que, em relação a esta última questão, ouviu nas notícias, mas ainda não teve acesso à informação proveniente da Associação Nacional de Municípios, pelo que assim que tenha acesso a essa comunicação, irá analisá-la após o que dará uma resposta exata.


Relativamente à questão das cidades saudáveis, o senhor Presidente disse que, independentemente da proposta ser no sentido da saída da rede das cidades saudáveis, o município de Albufeira sempre tem tido preocupações em termos de saúde, e, particularmente tem procurado encontrar soluções com o Secretário de Estado da Saúde, com a ARS para que a unidade que dispomos (que não consegue dar resposta) seja melhorada. Disse ainda que existe agora a possibilidade de o Plano de Urbanização da Cidade de Albufeira abranger aquela zona para que, através da cedência de terreno à ARS, seja, posteriormente construída uma unidade só para urgências. Acrescentou também que o município dispunha de um enfermeiro, que fazia a interligação com as entidades da saúde, que cessou as suas funções, mencionando que o que consta na proposta é que os outros parceiros da rede têm dado poucas respostas porque têm outras prioridades, explicando que o que tem sido feito é, independentemente da rede, procurar dar os apoios, dar conhecimento da realidade do concelho nessa matéria. Concluiu dizendo que, mesmo antes de existir esta rede, o município já contava com o apoio domiciliário, com as equipas de planeamento familiar e da saúde nas escolas.


A senhora Vereadora Marlene Silva solicitou o uso da palavra para acrescentar que a Rede de Cidades Saudáveis, no fundo, tem muita teoria, muito boas intenções mas, na prática não é feito nada, sendo o único trabalho da rede, neste momento, a nível nacional, divulgar todos os eventos que as autarquias promovem no âmbito da saúde.


O senhor Vereador David Martins interveio, novamente, para dizer que todos os planos são essenciais e considera que a administração autárquica deve ser feita baseada numa estratégia com planeamento. Disse ainda, que não descura o trabalho realizado pelo senhor Presidente, sabendo, inclusivamente, que o senhor Presidente ofereceu um terreno, na altura em que o Secretário de Estado da Saúde esteve cá, que ainda não era do Município, mas disponibilizou-o para fazer a intervenção.


O senhor Presidente esclareceu que o terreno ainda não era do Município mas o proprietário deu autorização para o efeito.


Interveio novamente o senhor Vereador David Martins para dizer que deve existir um planeamento e que, se se diz que do ponto de vista nacional não se faz nada, os ganhos devem ser do ponto de vista local porque há articulação entre os organismos. Continuou dizendo que um dos problemas para os projetos não funcionarem é porque as entidades locais e regionais não comunicam, sendo exatamente isso que gostaria de ver ao contrário, que houvesse melhor articulação, porque havendo melhor articulação, certamente, origina mais ganhos e, para além daquilo que é o site, julga que os ganhos são sobretudo a nível local, porque conhecendo-se melhor a realidade certamente poder-se-ia ter mais atividade.


Mais disse, o senhor Vereador David Martins, que acha que esta é uma matéria sobre a qual os custos versus benefícios seriam, certamente, tendentes para o lado dos benefícios, para existirem melhores condições de saúde.


O senhor Presidente disse que considera que esta situação não irá pôr em causa o trabalho realizado pela autarquia.


O senhor Vereador David Martins finalizou a sua intervenção dizendo que, relativamente aos assuntos em apreciação na presente reunião que impliquem despesa, irá manter o voto contra, em virtude da Lei dos Compromissos ainda não estar clarificada.


= TRANSPORTES – CENTRO PAROQUIAL DE PADERNE – CRECHE “OS PALMEIRINHAS” – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em trinta de abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Centro Paroquial de Paderne – Creche “Os Palmeirinhas”, para deslocação à Escola de Trânsito de Albufeira, no dia dois maio corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= TRANSPORTES – CENTRO PAROQUIAL DE PADERNE – CRECHE “GENTE MIÚDA” – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em trinta de abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Centro Paroquial de Paderne – Creche “Gente Miúda”, para deslocação à Biblioteca Municipal Lídia Jorge, no dia três maio corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= TRANSPORTES – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em trinta de abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Escola Secundária de Albufeira, para deslocação de trinta e cinco alunos e dois professores, a Faro, no dia três de maio corrente, para participação no evento Flavours & Cinema – Algarve’12, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= TRANSPORTES – FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em quatro de maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Fundação António Silva Leal, para deslocação da Estação dos Comboios nas Ferreiras para a Colónia de Férias “O Búzio” e da Colónia de Férias “O Búzio” para a Estação dos Comboios, respetivamente nos dias sete e nove de maio também corrente, no âmbito de uma Colónia de Férias, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo senhor Presidente, em sete de maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas atividades, nos seguintes dias de maio corrente:


· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocação a Portimão, no dia doze;

· Associação Academia Alto da Colina, para deslocação a Estombar, no dia doze;
 

· Guia Futebol Clube, para deslocação a Monchique, no dia doze;

· Junta de Freguesia de Albufeira, para deslocação a Alcoutim, no dia treze;

· Padernense Clube, para deslocação a Feijó - Almada, no dia doze;
 

· Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Lisboa e Portimão, no dia doze, e a Lisboa, no dia treze;
 
· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Estombar, Olhão e Parchal, no dia doze, e a Lagos, no dia treze;
 
· Imortal Basket Club, para deslocação a Ferragudo, no dia doze, e a Caldas da Rainha, Estoril e Portimão, no dia treze;
 
· Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, para deslocação a Tavira, Lagoa e Tavira no dia treze.
 

Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.
 

Não estava presente o senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e sete de abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, na realização de um concerto de solidariedade, no dia doze de maio corrente, mediante a isenção do pagamento das taxas devidas pela afixação de uma faixa publicitária, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.

= APOIOS – IEFP – INSTITUTO DO EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL, IP – CENTRO DE EMPREGO DE LOULÉ – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em sete de maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional, IP – Centro de Emprego de Loulé, na realização de uma sessão de informação, no dia nove de maio também corrente, mediante a disponibilização da sala de reuniões, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= APOIOS – FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em quatro de maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio à Fundação António da Silva Leal, na realização de uma visita ao Zoomarine, no dia oito de maio também corrente, mediante a disponibilização de dezoito banquinhos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Vice-Presidente.

= APOIOS – COOPERATIVA DE CONSUMO E ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES DA CMA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado a isenção do pagamento das taxas de utilização da Sala Multiusos das Piscinas Municipais de Albufeira.

Considerando:

1. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das atividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

2. Que a Cooperativa pretende utilizar a sala multiusos das Piscinas Municipais de Albufeira, para a realização de aulas de ginástica dos seus associados,

3. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes e associações que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de atividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma atividade consistente do ponto de vista desportivo, social e pedagógico;

4. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que a excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira, nos seguintes termos:

· Autorizar a isenção do pagamento das taxas devidas pela utilização da Sala Multiusos das Piscinas Municipais de Albufeira, para a realização de aulas de ginástica, durante a época desportiva 2011/2012.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= APOIOS – ALBUCOOP – COOPERATIVA DE RÁDIO TÁXIS DE ALBUFEIRA, C.R.L. – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela ALBUCOOP – Cooperativa de Rádio Táxis de Albufeira, C.R.L, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada a cedência da sala de reuniões, para a realização de uma Assembleia Geral, a ter lugar no próximo dia 22 de Maio de 2012, a partir das 20:00 horas.

Considerando:


1. Que a Albucoop, não dispõe de espaço para a realização da referida reunião, tendo pedido apoio a esta Edilidade;

2. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar a ALBUCOOP – Cooperativa de Rádio Táxis de Albufeira, C.R.L, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da sala de reuniões da Câmara Municipal de Albufeira, conforme solicitado”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO ORGANIZADORA DO FESTIVAL INTERNACIONAL DE CINEMA DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. Em 1997 o Município de Albufeira passou a constituir um núcleo de exibição do Festival Internacional de Cinema do Algarve;

2. Para o presente ano, a direcção do FICA compromete-se a realizar no Auditório Municipal de Albufeira um total de 14 sessões de cinema, dirigidas para um público infantil (dobrado em português), 2 sessões no âmbito do Clube Avô e sessões para os lares e centros de dia de Albufeira “Cinema para o Espectador Sénior”, com a deslocação da equipa do FICA aos respectivos locais;

3. O FICA se compromete a incluir uma página de publicidade, a cores, no Catálogo Oficial do Festival, junto da programação prevista para Albufeira referenciando o apoio especial, bem assim, incluir o logótipo de Albufeira em todo o material audiovisual a editar;

4. A DC reconhece a importância do FICA enquanto manifestação cultural;

5. A alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

6. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere atribuir para o ano de 2012 uma comparticipação financeira no valor de € 5 500,00 (cinco mil e quinhentos euros) à Associação Organizadora do Festival Internacional de Cinema do Algarve.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.
 

= PROTOCOLOS – ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA E GESTÃO DO INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE – CÁTIA MARIA CESPEDES DA SILVA – ESTÁGIO – DESPACHO RATIFICATIVO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em quatro de maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou aprovar o acolhimento de um estágio curricular do curso superior de Administração de Publicidade e Marketing, na Divisão de Qualidade, Formação e Segurança no Trabalho, com início em sete de maio corrente e fim a vinte de julho próximo, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Este documento fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= PROTOCOLOS – ASSOCIAÇÃO DE CAÇADORES E PESCADORES DO CONCELHO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos à presente veio a Associação de Caçadores e Pescadores do Concelho de Albufeira apresentar a esta Câmara Municipal o seu Plano de Atividades para o ano corrente e o Relatório e Contas referente ao ano de 2011, tendo em vista a realização do protocolo de colaboração para o ano de 2012.
 

Considerando que:

1. A Lei de Bases Gerais da Caça visa a proteção, conservação e fomento da fauna cinegética.

2. Os recursos cinegéticos constituem um património natural renovável de uso racional, conducente a uma produção sustentada no respeito pelos princípios da conservação da natureza e dos equilíbrios biológicos.

3. A caça constitui um fator de riqueza nacional, de desenvolvimento regional e local, de apoio e valorização do mundo rural.

4. A Portaria nº 831/2002 de 9 de Julho criou a zona de caça municipal de Albufeira (Z.C.M.A.) com a transferência da sua gestão à Associação de Caçadores e Pescadores do Concelho de Albufeira, transferência essa renovada por mais seis anos através da Portaria 555/2008, de 30 de Junho;

5. O “Município” entende que a Zona de Caça Municipal é uma mais valia para o concelho, pelo que se celebra o presente protocolo.

6. Compete ao Município no âmbito do apoio a atividades de interesse municipal apoiar ou comparticipar através de protocolos de colaboração (art.67º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei nº 5A/2002, de 11 de Janeiro) em atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva ou outra (alínea b) nº 4 do art. 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, na redação em vigor);

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere celebrar o Protocolo de Colaboração entre o Município de Albufeira e a Associação de Caçadores e Pescadores de Albufeira para o ano de 2012, conforme minuta anexa à presente, através da comparticipação financeira no valor de 10.000.00 euros (Dez mil euros).”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.
 

= APOIOS – AHSA – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA SOLIDARIEDADE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do requerimento anexo à presente vem a Associação Humanitária de Solidariedade de Albufeira (AHSA), solicitar a esta Edilidade um apoio financeiro para a prossecução dos seus objetivos, nomeadamente continuar a proporcionar uma melhoria na qualidade de vida da população mais carenciada de Albufeira;

Considerando:
 

- Que a Associação requerente é uma IPSS – Instituição Particular Solidariedade Social sem fins lucrativos sediada no nosso Concelho;

- Que a intervenção da Associação Humanitária de Solidariedade de Albufeira (AHSA) no nosso Concelho, é de extrema importância para o desenvolvimento social local, uma vez que integra várias valências, conseguindo assim, proporcionar resultados mais positivos às situações encaminhadas por outras entidades, nomeadamente pelo Sector de Ação Social desta Edilidade;

- Que a Associação tem efetivamente apoiado indivíduos e famílias cujas oportunidades de vida não constituíram garante suficiente para a sua subsistência;

- Que o Plano de Atividades apresentado pela Associação para o corrente ano, mostra-se bastante pertinente para o desenvolvimento social local;
  

- A escassez de Instituições, no nosso concelho, cuja área de intervenção seja o apoio social;

- Esta Edilidade assinou um Protocolo de Colaboração com a A.H.S.A. – Associação Humanitária Solidariedade Albufeira firmado a 17 de Março de 2005 e respectivas Adendas de 21 de Dezembro de 2005 e de 22 de Dezembro de 2009, cujas cópias se anexam à presente;

- Que na adenda assinada em 22 de Dezembro de 2009 o art.º 5º do referido Protocolo permite na sua alínea d) “…conceder apoios pontuais de carater financeiro, em montante a definir de acordo com as situações de carências sócio-económicas, de urgente resolução, apresentadas e devidamente justificadas pela Segunda Contratante ou Outras Entidades, que através desta possam ser aprovadas.”;

- Através da exposição anexa à presente apresentada pela Associação vem a mesma apresentar a sua justificação para a necessidade de atribuição de um apoio económico por parte desta Edilidade para o corrente ano, uma vez que ”(…) a Instituição neste momento ”se encontra“ (…) com sérias dificuldades financeiras que, conforme expõe não permitem cumprir com os compromissos assumidos fruto do apoio que têm vindo a conceder às famílias carenciadas do Concelho e estando por isso em sério risco a cessação desse mesmo apoio (…)”;

- Face à conjuntura sócio-económica que o país atravessa é de reconhecida importância a atividade que as IPSS’s prestam junto da população de forma a amenizar e continuar a dar resposta às situações de carência socioeconómicas que tem vindo a aumentar como reflexo da conjuntura sócio-económica nacional.

Proponho:

Que a digníssima Câmara delibere apoiar a Associação Humanitária de Solidariedade de Albufeira (AHSA) através da atribuição de uma comparticipação financeira de € 40.000.00 (quarenta mil euros), ao abrigo do Protocolo de Colaboração acima referido.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.
 

= PROTOCOLOS – AGÊNCIA DE PROMOÇÃO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o senhor Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da APAL - Agência de Promoção de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o senhor Vice-Presidente.

Foi apresentada a minuta do protocolo de colaboração, válido para o ano de dois mil e doze, a celebrar com a Agência de Promoção de Albufeira, que tem por objectivo a promoção e divulgação turística do Concelho de Albufeira, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, a atribuição de uma comparticipação financeira no valor de quarenta mil euros.

Foi deliberado, por maioria dos presentes, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.
 

Não estava presente o senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.
 

= PLANO DE LIQUIDAÇÃO DOS PAGAMENTOS EM ATRASO – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Nos termos do nº 1 do artigo 16º da Lei 8/2012, de 21 de fevereiro (LCPA), “As entidades com pagamentos em atraso a 31 de dezembro de 2011 têm de apresentar um plano de liquidação de pagamentos, até 90 dias após a entrada em vigor da presente lei, à Direcção-Geral do Orçamento (DGO), e, nos casos dos serviços da administração local, à Direção Geral da Administração Local (DGAL)”, situação em que se enquadra este município, sendo necessário, atendendo à atual conjuntura económico-financeira, que o horizonte temporal de tal plano se prolongue por vários anos.
 

Nos casos em que o plano de pagamentos gere encargos plurianuais está sujeito a autorização prévia por parte Assembleia Municipal, nos termos do nº 4 do artigo 16º, conjugado com a alínea c) do nº 1, do artigo 6º do referido diploma legal.

Não obstante à data atual, ainda não ter sido publicado o decreto-lei com os procedimentos necessários à aplicação da Lei 8/2012, de 21 de fevereiro, foram considerados os critérios, constantes no artigo 19º (Plano de liquidação dos pagamentos em atraso) e do nº 5 do artigo 23º (Norma transitória) da última versão, enviada pela Associação Nacional de Municípios Portugueses, do projeto de Decreto-Lei que regulamenta o artº. 14º da LCPA, que se transcreve:
 

Artigo 19º - “ 1- As entidades com pagamentos em atraso elaboram um plano de liquidação de pagamentos em atraso com a indicação dos montantes a liquidar em cada período.

2 - Para efeitos do disposto no artigo 16º da LCPA, os planos de pagamento a apresentar pelas entidades não podem ter um prazo superior a 5 anos.

3 - O prazo referido no número anterior poderá ser alargado até ao limite de 10 anos, desde que 50% da dívida seja paga em prazo não superior a 5 anos, nos casos em que a entidade demonstre, justificadamente e em termos claros e inequívocos, que aquele prazo irá conduzir ao incumprimento da LCPA.

4 - Os montantes considerados nos planos de liquidação de pagamentos em atraso acrescem aos compromissos assumidos nos respectivos períodos de cálculo dos fundos disponíveis.”

Artigo 23º - “… 5 – Para efeitos do disposto no artigo 16º da LCPA, acrescem os pagamentos em atraso verificados entre 1 de janeiro e 21 de fevereiro de 2012.”

O plano de liquidação de pagamentos em atraso, na sua generalidade, não ultrapassou um prazo superior a 5 anos. No entanto, na impossibilidade de abranger todas as entidades, nesse prazo, uma vez que iria conduzir ao incumprimento da LCPA, conforme demonstrado no documento em anexo, recorreu-se ao período de até 10 anos para três fornecedores (Águas do Algarve, S.A., ALGAR, Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S.A. e Irmãos Cavaco / Ecoambiente, Serviços de Higiene Urbana no Município de Albufeira, ACE), cujos montantes de pagamentos em atraso são materialmente relevantes.

Considerando o elevado número de fornecedores/empreiteiros e perspectivando-se morosidade no entendimento com os mesmos e a falta de receptividade de alguns fornecedores na realização de acordos de pagamentos, procedeu-se à elaboração do plano de liquidação de pagamentos em atraso, através do qual foi respeitada a ordem cronológica das faturas / documentos equivalentes, com a respetiva indicação do nome do fornecedor, número, data e valor da fatura, bem como a data e o montante previsto para a concretização do efetivo pagamento.

Não obstante as datas previstas para a concretização dos pagamentos, constantes na proposta de plano de liquidação de pagamentos em atraso, caso se verifique disponibilidade financeira, penhoras das diversas entidades (Autoridade Tributária, Segurança Social, Tribunal, etc) ou situações cujas consequências económicas e sociais que possam decorrer da não regularização dos pagamentos, nomeadamente o eventual risco de continuidade da atividade e do fornecimento de bens e serviços, poderão ser antecipados os pagamentos em causa.

Há que referir ainda que, segundo informação veiculada pela Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP), está atualmente em curso a negociação de um acordo com o Governo de Portugal, a Banca e a ANMP para financiamento das autarquias destinado à liquidação dos pagamentos em atraso, através do recurso a uma linha de crédito.

Por outro lado, atendendo ao horizonte temporal em causa, à grave crise económica mundial, às demais adversidades externas e alterações legislativas poderão condicionar, no futuro, os recursos financeiros necessários para garantir os pagamentos em causa nas datas previstas, o que a perspectivar-se dará origem a nova reformulação do plano em causa a apresentar às entidades competentes para o efeito.

Face ao exposto, proponho a aprovação do plano de liquidação de pagamentos em atraso, que se encontra em anexo, composto pelos pagamentos em atraso verificados a 31/12/2011, bem como os pagamentos em atraso verificados entre 1 de janeiro e 21 de fevereiro de 2012, para posterior submissão a apreciação por parte da Digníssima Assembleia Municipal, nos termos do nº 4 do artigo 16º, conjugado com a alínea c) do nº 1, do artigo 6º da Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro.”


Esta proposta fazia-se acompanhar do plano de liquidação de pagamentos nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião. 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o senhor Vereador David Martins solicitando um esclarecimento relativamente ao plano de pagamentos proposto a cinco e a dez anos, se, porventura, este plano foi articulado com as empresas. Questionou também se já existe alguma novidade relativamente ao decreto-lei que vai regulamentar a Lei dos Compromissos, uma vez que continua com muita dificuldade em votar contra situações que, naturalmente, não está contra, como é o exemplo da presente reunião, em que se aprovou um conjunto de protocolos que incorrem em despesa, não existindo uma clarificação porque nunca mais é publicado o decreto, pelo que acha que é uma grande irresponsabilidade, nunca vista na administração pública.

O senhor Presidente respondeu dizendo que não se sabe quando será efetuada a publicação do decreto-lei, mas entretanto, as câmaras não podem parar, dizendo que têm sido assumidas uma série de situações, tendo em conta que, quando estas questões estiverem resolvidas pressupõe-se que haja alguma atenção em relação às decisões tomadas. Acrescentou ainda que ontem falou com o Secretário de Estado da Administração Local e que lhe transmitiu estas preocupações, e sabe que o senhor esteve ontem no Ministério das Finanças a tratar desta questão da dívida dos municípios e do processo de financiamento, sabendo que a preocupação é enorme a nível nacional. Prosseguiu dizendo que não dispõe de nenhum documento nem falou com nenhum colega sobre esta matéria e obviamente que, mesmo mantendo os contactos com eles, ontem foi para Lisboa e esteve em reuniões, e é evidente que deseja-se que haja algum esforço, pelo que tem feito intervenções no âmbito da Associação Nacional de Municípios pressionando e dando informação sobre aquilo que é a realidade das autarquias. Acrescentou ainda que, na segunda-feira, os deputados do Algarve estiveram cá com os sindicatos e chamou mais uma vez a atenção e deu a conhecer esta realidade. Disse que a sua preocupação é bastante grande e que todos os dias procura falar com colegas ou com alguém do Governo para demonstrar estas circunstâncias, porque está-se num processo, em Albufeira, que tem a ver com aquilo que é a necessidade de prestar um serviço público e que existem dificuldades porque a receita que é insuficiente em relação à despesa necessária face aos seis milhões de dormidas por ano, e tenta demonstrar que este município necessita de recursos, sob pena do Estado não receber aquilo que poderia receber para os cofres de Lisboa. Prosseguiu dizendo que, nesta altura, e face à lei e ao que está em cima da mesa, tem que se fazer desta forma como os outros municípios estão a fazer, não querendo dizer que, havendo aberturas de linhas de crédito, a situação não possa ser alterada, mas neste momento, face à lei tem que ser feito desta forma.

O senhor Presidente passou a palavra ao senhor Vice-Presidente que informou que relativamente à proposta em apreciação, no segundo parágrafo do verso da mesma, responde, de alguma forma, à questão do senhor Vereador David Martins se existe ou não acordo com as empresas, referindo que devido ao elevado número de fornecedores e à morosidade não foi possível realizar acordos, explicando que o que está feito são planos de pagamentos e, obviamente que depois haverá consequências de serem planos e não acordos. Continuou dizendo que, como se sabe, o decreto-lei ainda não foi publicado, e que na primeira parte da proposta faz-se referência aos critérios que supostamente irão constar no referido decreto-lei, através de informações enviadas pela Associação Nacional de Municípios. Referiu ainda o senhor Vice-Presidente que, relativamente à questão do financiamento, com planos de pagamentos feitos desta forma, o município deixará de ter pagamentos em atraso e, supondo que o financiamento só virá para quem tem pagamentos em atraso poder-se-ia não beneficiar desse financiamento. Espera, no entanto, que tal não venha a acontecer e que os planos de pagamentos sejam substituídos por essa linha de financiamento.

Disse ainda que, o motivo pelo qual o plano é apresentado nesta data tem a ver com o facto de a Lei referir o prazo de noventa dias para comunicação do plano de pagamentos que, por sua vez, tem que ser autorizado pela Assembleia Municipal, e por uma questão de alguma prudência, visto o prazo terminar a vinte e dois de maio, elaborou-se a presente proposta. Disse ainda que foram feitos planos de pagamentos com várias empresas, inclusivamente três delas a dez anos, seguindo as regras e os critérios de cinquenta por cento da dívida ser a cinco anos e o remanescente a dez anos, com as empresas com mais dívida, Águas do Algarve, Algar e a ACE - Ecoambiente / Irmãos Cavaco. Concluiu dizendo que o documento foi feito numa perspectiva de se conseguir cumprir os planos de pagamento.

O senhor Vereador David Martins disse esperar que a linha de crédito sirva para que os municípios tenham capacidade de pagar aos fornecedores, sendo que o que lhe parece é que colocando o dinheiro na banca estaremos mais a alavancar a banca do que propriamente a resolver os problemas dos municípios.


= HABITAÇÃO – TRANSFERÊNCIA DO AGREGADO FAMILIAR DO ARRENDATÁRIO – BRUNO MIGUEL FERREIRA DIAS – INFORMAÇÃO =
Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face do exposto e, em conformidade com a informação jurídica data de 22-07-2011 (constante da etapa n.º 15 da Distribuição SGDCMA/2011/32332 relativamente a uma situação semelhante de uma arrendatária para outra habitação social, ver em antecedentes) e, minuta indicada 23-02-2012 pelos serviços jurídicos para os futuros contratos no regime de renda apoiada (ver etapa n.º da Distribuição SGDCMA/2012/5165), sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere:
 

a) Autorizar a transferência do arrendatário Bruno Miguel Ferreira Dias, da habitação social designada por rés-do-chão direito (tipologia T1) do lote n.º 67 para a habitação social, designada por segundo andar esquerdo (tipologia T2) do lote n.º 69, ambos sitos na Quinta da Palmeira em Albufeira;

b) Aprovar a minuta do Contrato de Arrendamento que se anexa.”

Esta informação fazia-se acompanhar da minuta de contrato de arrendamento nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) autorizar a transferência do arrendatário Bruno Miguel Ferreira Dias, da habitação social designada por rés-do-chão direito (tipologia T1) do lote número sessenta e sete para a habitação social, designada por segundo andar esquerdo (tipologia T2) do lote número sessenta e nove, ambos sitos na Quinta da Palmeira em Albufeira;
 
b) aprovar a minuta do contrato de arrendamento.
 
= HABITAÇÃO – TRANSFERÊNCIA DO AGREGADO FAMILIAR - ANA PAULA ANDRADE – INFORMAÇÃO =
Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Em face do exposto, sugere-se que que a digníssima câmara municipal delibere:

· Transferir o agregado familiar de Ana Paula Andrade, da habitação social designada por 2.º andar esquerdo do lote n.º 69 da Quinta da Palmeira para o 1.º andar direito (de tipologia idêntica) pertencente ao lote n.º 70, situado no mesmo empreendimento.

· Aprovar a minuta do contrato de arrendamento anexa.”

Esta informação fazia-se acompanhar da minuta de contrato de arrendamento nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) autorizar a transferência do agregado familiar de Ana Paula Andrade, da habitação social designada por segundo andar esquerdo do lote número sessenta e nove, da Quinta da Palmeira para o primeiro andar direito (de tipologia idêntica) pertencente ao lote número setenta, situado no mesmo empreendimento;
 
b) aprovar a minuta do contrato de arrendamento.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “RETIFICAÇÃO E ALARGAMENTO DO ENTRONCAMENTO DA ESTRADA 526 À ESTRADA DO CASTELO” – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão Acessibilidades Viárias e Energias, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, e com vista à regularização das anomalias verificadas, sugere-se que seja deliberado pela Exa. Câmara:

1) O accionamento da garantia bancária nº 125-02-0700154 do Banco Millenium BCP, devendo ser accionado exclusivamente o valor de 10.250 € mais IVA com vista à abertura de ajuste directo, conforme o disposto na alínea a) do n.º 19 do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de Outubro.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, acionar a garantia bancária nos precisos termos sugeridos.
 
= CAMINHOS – NATUREZA DE CAMINHOS QUE LIGA O CAMINHO DOS MATOS AO CAMINHO MUNICIPAL 1352 – INFORMAÇÕES =
Relacionadas com este assunto foram apresentadas as seguintes duas informações:
 

- A primeira, com origem da Divisão Jurídica e Contencioso, do seguinte teor:
 

“Perante o teor da informação constante da  ficha esquemática constante da etapa anterior, e uma vez que o caminho em referência faz a ligação entre caminhos, serve múltiplos prédios (vide planta cadastral constante da etapa nº 6), podendo pois ser utilizado por várias pessoas, sendo que o mesmo desenvolve-se pelos limites de muitos desses prédios, afigura-se-nos a existência de elementos de fato que permitem considerar o caminho assinalado no ortofomapa anexo à etapa anterior, como possuindo natureza pública, à luz dos critérios definidos pelo Supremo Tribunal de Justiça em jurisprudência por este fixada, ao qual temos vindo a fazer referência em anteriores informações.

Por ser tudo quanto cumpre informar, devolve-se para os efeitos tidos por mais convenientes.”
  

- A segunda, subscrita pela Chefe da Divisão de Acessibilidades Viárias e Energias, do seguinte teor:
 

“Tratando-se de um caminho público, de acordo com o parecer jurídico constante na etapa 32, remete-se para reunião de câmara a natureza pública do caminho em causa.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos das informações, considerar o caminho em causa público.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “ CONSTRUÇÃO DE UMA NOVA EB1 NAS FERREIRAS, INCLUINDO ARRANJOS EXTERIORES” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Martins Gago & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de vinte e três de abril último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.
 

Foi deliberado, por unanimidade, homologar o auto de recepção definitiva.
 

= APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da ata em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas nove horas e quarenta minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente ata, que vai ser assinada pelo senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, que secretariei.
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